LEI  Nº  092,  27 de dezembro de 1999.

 “Dispõe sobre a extinção do Sistema Municipal de Previdência Social - SIMPS, e vincula os servidores públicos ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS, em cumprimento ao disposto na Lei Federal Nº 9.717, de 27/11/98, e dá outras providências”.

ALTAMIRO SCHMIDT, Prefeito Municipal de Ermo. Faço saber a todos os habitantes deste Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica  extinto o Sistema Municipal de Previdência Social - SIMPS, instituído pela Lei Nº 039, de 04 de Novembro de 1997.
Art. 2º Aos servidores ocupantes de cargos eletivos, em comissão, efetivos e os contratados por prazo determinado, da administração direta e indireta do Município de Ermo, aplica-se o Regime Geral de Previdência Social, cujos benefícios estão previstos na Lei Nº 8.213 de 24 de julho de 1991 e suas alterações.
Art. 3º Fica o Sistema Municipal de Previdência Social - SIMPS, autorizado a transferir para a Prefeitura Municipal de Ermo os saldos financeiros, que constituirão Reserva Técnica, conforme previsto no Art. 21 do Decreto Federal Nº 3.112, de 06 de julho de 1999, a ser mantida em conta bancária específica e vinculada. 

§ 1º Serão contabilizados à conta da Reserva Técnica de que trata este artigo, os rendimentos de aplicação financeira e as compensações financeiras previstas na Lei Nº 9.796, de 05 de maio de 1999, em favor do Município.

§ 2º O saldo da conta bancária prevista neste artigo deverá ser aplicado no mercado financeiro.

§ 3º A escrituração da Reserva Técnica, prevista neste artigo será feita pela contabilidade geral do Município e fiscalizada pelo Poder Legislativo.

Art. 4º  Os recursos que constituem a Reserva Técnica prevista no Art. 3º somente poderão ser utilizados para pagamento de:

I- compensações financeiras prevista na Lei Nº 9.796, de 05 de maio de 1999 e

II- débitos junto ao INSS.

Art. 5º  Deixando de existir os recursos da Reserva Técnica prevista no Art. 3º, o Município assumirá integralmente, com recursos próprios, o pagamento das despesas previstas no artigo anterior. 

Art. 6º  Ficam extintas todos os débitos do Município para com o Sistema Municipal de Previdência Social - SIMPS, existente à data de entrada em vigência desta Lei, ficando o Setor de Contabilidade autorizado a proceder os devidos registros contábeis. 

Art. 7º  Fica o Prefeito Municipal autorizado a abrir Crédito Adicional Especial  no  orçamento  vigente  do  Fundo  Municipal  de  Assistência  e  Previdência FUMAP, no valor de R$ 70.000 (setenta mil reais), conforme classificação a seguir:

01.01 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA – FUMAP:

15824952.002 - Sistema Municipal de Previdência Social - SIMPS.

3.210               - Transferências Intragovernamentais


R$ 70.000,00
Parágrafo Único – A abertura do presente Crédito Adicional Especial, correrá a conta da anulação total ou parcial das seguintes dotações orçamentárias:

01.01 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA - FUMAP.

15824952.002 - Sistema Municipal de Previdência Social.- SIMPS
3110 - Pessoal




R$   5.000,00

3120 -  Material de Consumo



R$   5.000,00
3130 - Serv. de Terceiros e Encargos

R$ 10.000,00
3251 - Inativo





R$ 20.000,00
3252 - Pensionista




R$ 10.000,00
4120 - Equipamentos e material permanente

R$   5.000,00
99.99         - RESERVA  DE  CONTINGÊNCIA:

19.99999   - Reserva de contingência

2999.9999 -  Reserva de contingência

R$ 15.000,00

Art. 8º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de 30 de dezembro de 1999.

Art. 9º  Revogam-se o capítulo III da Lei Nº 039/97, de 04 de novembro de 1997 e suas alterações posteriores, permanecendo em vigor  os demais capítulos que referem-se ao Sistema Municipal de Assistência a Saúde - SIMAS.

Prefeitura Municipal de Ermo (SC.), em 27  de  dezembro de l999.

ALTAMIRO  SCHMIDT

Prefeito Municipal

Registra e Publica a presente Lei nesta Secretaria na data supra.

JACKSON ROBERTO DOS SANTOS

Secretário de Administração e Finanças

